
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.616.659 SÃOPAULO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTEAGTE.(S) :CONDVOLT INDUSTRIA DE CONDUTORESELETRICOS S.A.ADV.(A/S) : FRANCISCO RAMOSADV.(A/S) :CAROLINE NARCON PIRES DE MORAESAGDO.(A/S) :ESTADO DE SÃO PAULOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ICMS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS
VALORES RELATIVOS ÀS TARIFAS DE USO DOS SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E DE
DISTRIBUIÇÃO (TUST E TUSD). APLICAÇÃO DO TEMA 956 NA ORIGEM.
AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC INCABÍVEL. SOBRESTAMENTO EM RAZÃO DA
ADI 7195. INCABÍVEL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão que determinou a devolução

dos autos ao tribunal de origem, por entender pelo não cabimento do
agravo dirigido ao STF nas hipóteses em que a negativa de seguimento
do recurso extraordinário tiver como base a sistemática da repercussão
geral.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar a viabilidade, ou não, do recurso extraordinário no caso

concreto, ante os óbices apontados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de inadmissão do recurso extraordinário está amparada

tanto em aplicação de tema de repercussão geral, quanto em requisito de
admissibilidade do recurso extraordinário. Ocorre que o óbice processual
referido pela decisão de admissibilidade não é um fundamento
autônomo. A questão suscitada, portanto, está inteiramente abrangida
pela aplicação do tema de repercussão geral indicado.

4. É manifestamente incabível agravo contra decisão do Tribunal de
origem que, em cumprimento ao disposto no art. 1.030, I, do CPC, aplica
Tema de Repercussão Geral. Nos termos do art. 1.030, §2º, do CPC, é
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cabível apenas agravo interno ao Tribunal de origem.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo interno desprovido.


